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Subst. 1 ao PL 213/ 201 %orocaba, 13deNovembrode2015. 

J. 
SF]-DCDAO-PL-EX- 1024 /2015 - Substitutivo 
Processo n° 19.626/2015 	 EM 1 6  J1  
Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à aprect o d 	Augusta Câmara Municipal, com 
fundamento na Lei Orgânica do Município, o incluso P et e Lei substitutivo ao PL n° 21312015, 
dispondo sobre alteração dc Legislação Tributári 	Município de Sorocaba, visando criar 
mecanismos de gestão fiscal das obrigações tributári 	o Município. 

O aludido Projeto de Lei integra o conjunto de ações que vem sendo 
implementadas pela Administração Tributária do Município visando uma maior eficiência tia gestão 
tributária com vista a propiciar incremento da arrecadação por meio do combate à sonegação fiscal, 
sem que haja majoração dos valores dos tributos que já são pagos pelos sujeitos passivos que cumprem 
regulamente suas obrigações tributárias. 

Dentre dos diversos instrumentos de gestão fiscal propostos destaca-se o 
Cadastro Empresas Não Estabelecidos (CENE), com vista a combater a evasão fiscal provada pela 
simulação de instalação de empresas em paraísos fiscais; a Declaração Eletrônica de Serviços de 
Instituições Financeiras (DES-IF), para um maior controle da arrecadação deste importante setor 
econômico; e a possibilidade de o Município utilizar ferramenta digital para realizar a notificação dos 
sujeitos passivos. 

Além dos instrumentos expostos, também está sendo prevista a possibilidade de 
realização dc premiação ou de bonificação para incentivar a exigência de documentos fiscais e, com 
isso, aumentar a arrecadação do Imposto sobre Serviços. 

Além do exposto, também estão sendo previstas normas para a implementação 
de mecanismo alternativo de cobrança dos créditos tributários devidos a este Município por meio do 
protesto de Certidões de Divida Ativa. Ressalta-se que esse mecanismo é permitido pela Lei n° 9.492, 
de 10 de Setembro de 1997, ejá é amplamente utilizado pelos fiscos Federal, estaduais e municipais. 

Desta forma, considerando a existência de interesse público devidamente 
justificado, estou certo que a presente proposição merecerá a melhor acolhida por parte dessa Augusta 
Casa Legislativa. 

No ensejo, renovo os meus protestos da mais alta consideração, solicitando que 
sua tramitação se dc em REGIME DE URGÊNCIA, conforme o artigo 44, §1 0, da Lei Orgânica do 
Município. 

Atenciosamente, 

!O CARLOS/ 	O 
Prefeito MtLltf oi a 

Ao 
Exmo. Sr. 
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Substitutivo - Altera Sistema Tributário Municipal 



Prefeitura de SOROCABA 

Substitutivo 1 ao PROJETODELEI nQ 213/2015 

(Institui obrigações tributárias, estabelece 
sanções e outros instrumentos de gestão fiscal 
relacionados com a tributação e a arrecadação 
dos tributos municipais, e dá outras 
providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta; 

Au. 1° O Sistema Tributário Municipal instituído pela Lei no 1.444, de 1966, 
com suas alterações posteriores, passa a vigorar com as alterações promovidas por esta Lei. 

Capítulo 1— Do Cadastro de Empresas Não Estabelecidas no Município de Sorocaba 

Au. 2° As pessoas jurídicas e os empresários individuais, prestadores de 
serviços estabelecidos ou domiciliados em outro Município ou no Distrito Federal, que emitirem nota 
fiscal de serviço ou outro documento fiscal equivalente para tomador de serviços do Município de 
Sorocaba, são obrigados a efetuarem inscrição no Cadastro de Empresas não Estabelecidas no 
Município (CENE). 

§ 1° As pessoas previstas no capuz deste artigo também são obrigadas: 

- a comunicar qualquer alteração em seus dados cadastrais ocorrida após a 
realização da inscrição; 

II - a comunicar o encerramento de suas atividades; 

III a atender à convocação para rccadastramento ou prestar informações 
cadastrais complementares. 

§ 2° No interesse da Administração Tributária, ato do Secretário da Fazenda 
poderá excluir do procedimento de que traia o copia deste artigo determinados grupos ou categorias de 
prestadores de serviços, conforme a sua atividade. 

Art. 30  As pessoas que não atenderem ao disposto no artigo 2 0  desta Lei sofrerão 
retenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) na fonte pelo tomador do serviço 
estabelecido neste Município. 

Parágrafo único. A obrigação prevista no capuz deste artigo não se aplica 
quando o prestador de serviço emitir nota fiscal de serviço ou documento equivalente por meio de 
sistema eletrônico disponibilizado por este Município. 

Art. 40  O regulamento estabelecerá os dados que devem constar no Cadastro de 
Empresas não Estabelecidas no Município (CENE), os prazos e as formas de cadastramento, 
atualização, suspensão e baixa cadastral. 

Capítulo II - Da Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras 

Art. 50  As instituições financeiras e equiparadas, autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN) e obrigadas a utilizar o Plano de Contas das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional (COSIF), são obrigadas a entregar a Declaração Eletrônica de Serviços de 
Instituições Financeiras (DES-IE) com as informações relativas às operações de prestações de serviços 
realizadas, na forma disposta em regulamento. 
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Parágrafo único. As pessoas previstas no capta deste artigo também são 
obrigadas a retificar as informações fornecidas com incorreção ou em desacordo com a realidade 
fática. 

Art. 6° O descumprimento das normas relativas à DES-IF sujeita às instituições 
financeiras e equiparadas à aplicação de multa de: 

- RS 2.000,00 (dois mil reais) por declaração não apresentada no prazo 
estabelecido na Legislação; 

Ii - RS 3.000.00 (três mil reais) ou de 2% (dois por cento) do valor dos serviços, 
o que for maior, por declaração, quando houver omissão de informação de elementos de base de 
cálculo de imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN); 

Iii - RS 100,00 (cem reais) por declaração entregue com omissão ou inexatidão 
de qualquer informação de declaração obrigatória que não implique diretamente em omissão de receita 
tributável. 

Parágrafo único. A multa prevista no inciso 1 do capta deste artigo, quando 
houver a entrega espontânea da declaração fora do prazo e antes do início de ação fiscal, fica reduzida 
em 50% (cinquenta por cento) do seu valor. 

Capítulo III - Da Comunicação Eletrônica dos Atos da Administração Tributária 

Art. 7° O cadastramento de pessoas nos cadastros mantidos pela Secretaria da 
Fazenda implica na aceitação de sistema de comunicação eletr6nica, destinado, dentre outras 
finalidades, a; 

- cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos, 
incluídos os relativos ao indeferimento de opção e ã exclusão do Simples Nacional e a ações fiscais; 

li - encaminhar notificações e intimações; 

III - encaminhar documentos de arrecadação do Município, avisos sobre mora e 
cobranças; e 

IV - expedir avisos em geral. 

Parágrafo único. O sistema de comunicação eletrônica de que trata o capta deste 
artigo será regulamentado por Decreto do Chefe do Poder Executivo, observando-se o seguinte; 

- as comunicações serão feitas, por meio eletrônico, em portal disponibilizado 
pelo Município, dispensando-se a publicação no Diário Oficial e o envio por via postal; 

II - a comunicação feita na forma prevista por meio eletrônico será considerada 
pessoal para todos os efeitos legais; 

iii - a ciencia feita por meio do sistema de comunicação eletrônica com 
utilização de certificação digital ou de código de acesso possuirá os requisitos de validade; 

IV - considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo 
efetivar a consulta eletrônica ao teor da comunicação ou com o decurso de prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da expedição da comunicação; 
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V - na hipótese de o dia em que for realizada a consulta eletrônica ao teor da 
comunicação ser dia não útil, a comunicação será considerada como realizada no primeiro dia útil 
seguinte. 

Capítulo 1V - Do Regime Especial de Recolhimento do ISSQN 

Art. 80  A Administração Tributária poderá submeter o sujeito passivo a regime 
especial de recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). 

§ 1° Para os fins do disposto no capui deste artigo, o sujeito passivo será 
declarado devedor contumaz quando qualquer de seus estabelecimentos sediados neste Município 
deixar de recolher crédito tributário do imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (1SSQN); 

- referente a três competências, consecutivas ou não, confessado por meio da 
emissão de nota fiscal de serviços eletrônica, de escrituração fiscal eletrônica ou por declarações 
fiscais, estabelecidas em regulamento; 

II - de três parcelas, consecutivas ou não, de parcelamento formalizado, nos 
termos da Legislação Tributária municipal; ou 

iii - inscrito na Dívida Ativa do Município em decorrência da existência de 
crédito tributário vencido e não pago que ultrapasse o valor equivalente a 30% (trinta por cento) do 
faturamento bruto do ano calendário imediatamente anterior, considerado todos os estabelecimentos 
do sujeito passivo. 

§ 2 Não serão computados para os fins do disposto neste artigo os créditos cuja 
exigibilidade esteja suspensa. 

Art. 9° Para fins de caracterização de devedor contumaz, a Administração 
Tributária deverá notificar o sujeito passivo da mora, concedendo-lhe prazo de até iS (quinze) dias 
para pagar os tributos devidos ou justificar e comprovar a inexistência do crédito tributário. 

Art. lO. O sujeito passivo deixará de ser considerado devedor contumaz quando 
os créditos que motivaram essa condição forem extintos ou tiverem sua exigibilidade suspensa. 

Ari. II. O regime especial de pagamento do ISSQN previsto no artigo 80  desta 
Lei compreende a aplicação das seguintes providências, isoladas ou conjuntamente: 

- revogação de regime especial de pagamento, que por ventura esteja 
usufruindo o sujeito passivo; 

II - antecipação do prazo de recolhimento do ISSQN para antes da emissão da 
nota fiscal de serviço; 

Iii - expedição de Certidão da Divida Ativa, para fins de protesto e execução, 
pelos respectivos órgãos competentes, em caráter prioritário, de todos os créditos do infrator, de 
natureza tributária ou não, inscrito na Divida Ativa; 

IV - suspensão de beneficio fiscal concedido anteriormente, enquanto perdurar 
o regime especial de pagamento do ISSQN. 

Art. 12. O regime especial de recolhimento do ISSQN de que trata este Capítulo 
será aplicado conforme disposto em Regulamento. 
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Capítulo V - Da Constituição de Crédito Tributário do ISSQN por Meio de Confissão de Dívida 
pelo Sujeito Passivo 

Art. 13. A entrega de declaração reconhecendo débito fiscal, ou qualquer outro 
ato inequívoco que importe em informação de débito de ISSQN pelo sujeito passivo, equivale à 
constituição do respectivo crédito tributário, dispensando qualquer outra providência por parte da 
Administração Tributária. 

§ lO Para os efeitos do disposto neste artigo, o crédito considera-se constituído 
na data da efetivação da declaração ou na data prevista para seu pagamento, o que ocorrer por último. 

§ 2° Os débitos confessados pelo sujeito passivo na forma do capul deste artigo 
e não pagos serão objeto de inscrição em Dívida Ativa do Município. 

Art. 14. Os débitos confessados e não pagos antes do início de qualquer 
procedimento administrativo ou medida com vista ao registro do crédito na Dívida Ativa ou á sua 
cobrança administrativa serão acrescidos da multa de 20 1/5 (vinte por cento) sobre o seu valor. 

Parágrafo único. A multa prevista no capta deste artigo será reduzida em um 
terço quando houver o pagamento integral do crédito tributário confessado no prazo estipulado na 
notificação de cobrança do crédito, antes de sua inscrição em Divida Ativa. 

Capítulo VI - Da Premiação Decorrente do Cumprimento das Obrigações Tributárias e da 
Exigência de Documentos Fiscais pelos Consumidores de Serviços 

Art. 15. No interesse da Administração Tributária, o Chefe do Poder Executivo 
fica autorizado a realizar campanhas de premiação com o objetivo de incentivar o cumprimento de 
obrigaçàes tributárias acessórias, a exigência de documentos fiscais pelos consumidores de serviços e 
a quitação de débitos em face do Município. 

§ 1° O valor total anual das despesas com premiaçiio não pode exceder a 0,4% 
(quatro décimos por cento) do valor da receita oriunda do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN) arrecadado no exercício financeiro anterior ao da concessão. 

§ 2° As espécies de prêmios ou de bonificações, bem como a quantidade e a 
forma de sua distribuição, serão estabelecidas em Regulamento. 

Capítulo Vil - Da Inscrição em Dívida Ativa, da Emissão da Respectiva Certidão e da Cobrança 
dos Créditos Municipais 

Seção 1 - Da Inscrição em Divida Ativa e Emissão da CDA 

Ari. 16.0 § 2° do artigo 1° da Lei 6.870, de 12 de Agosto de 2013, passa a 
contar com a seguinte redação normativa: 

'xt r 

§2° Os créditos municipais deverão ser inscritos em divida ativa depois de 
esgotadas as vias administrativas legais, ou por decisão final em processo administrativo regular, ou 
quando não pagos nas suas respectivas datas de vencimento". (NR) 

Art. 17. A Procuradoria Tributária, por determinação da Procuradoria Geral do 
Muniçípio, é competente para expedir as Certidões de Divida Ativa - CDA, bem como exercer o 

IR 
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controle de legalidade da cobrança, administrativa ou judicial, dos créditos municipais, de natureza 
tributária ou não. 

§ 1° As Certidões, titulo executivo judicial e extrajudicial, deverão ser 
expedidas imediatamente após a inscrição dos créditos municipais, de natureza tributária ou não, em 
Divida Ativa. 

§ 2° A Procuradoria Tributária e a Secretaria da Fazenda deverão zelar pela 
adcquaçào das informações constantes do Cadastro de Dívida Ativa, bem como pelo cumprimento dos 
requisitos legais previstos no artigo 202 do Código Tributário Nacional. 

§ 3° Sendo constatada omissão de quaisquer dos requisitos previstos no artigo 
202, do CTN, ou o erro a eles relativo, a Procuradoria Tributária deverá informar imediatamente a 
Secretaria de Fazenda para complementação ou correção. 

§ 40 A Secretaria de Fazenda deverá realizar a diligência de complenientação ou 
correção, regularizando o cadastro, na forma e prazos previstos em Decreto regulamentar. 

§ 5° Realizada a análise, e constatada a regularidade e cumprimento dos 
requisitos legais, a Procuradoria Tributária deverá imediatamente expedir a respectiva Certidão. 

Ari. 18. Para o desempenho de suas atribuições, a Procuradoria Tributária 
manterá entendimentos diretos e estreita cooperação com a Secretaria da Fazenda. 

Ari. 19. A Certidão de Divida Ativa - CDA será expedida para fins de cobrança 
administrativa ou judicial. 

§ 1° A Certidão de Divida Ativa conterá, além dos requisitas previstos no artigo 
202 do Código Tributário Nacional, a indicação do livro e da folha da inscrição. 

§ 2° A CDA poderá computar, a critério da Procuradoria Tributária, todos os 
débitos da mesma natureza de responsabilidade de determinado sujeito passivo, na data da sua 
expedição. 

Seção 11 -Da Cobrança do Crédito Tributário 

Art. 20. Não serão enviados para protesto, nem serão objeto de execução fiscal, 
os créditos cuja exigibilidade esteja suspensa. 

§ 1° A Procuradoria Tributária deverá ajuizar as respectivas execuções judiciais 
dos créditos municipais, nos termos da Lei Federal n° 6.830, de 22 de Setembro de 1980, no prazo de 
até 120 (cento e vinte dias), contados da data de sua inscrição em Divida Ativa. 

§ 2° O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por mais 60 
(sessenta) dias, mediante ato administrativo com justificativa expressamente fundamentada. 

§ 3° Os demais aspectos relativos ao protesto de CDA serão definidos em 
Decreto. 

Lia 



Prefeitura de SOROCABA 
Projeto de Lei - fis. 6. 

Art. 21. Poderá ser dispensado o ajuizamento de execuções fiscais de crédito 
municipal, de natureza tributária ou não, cujo valor consolidado seja, na data da expedição da Certidão 
de Dívida Ativa, igual ou inferior a RS 800,00 (oitocentos reais). 

§ 1° Na determinação do limite previsto no capta deste artigo serão 
considerados o valor originário do débito, a atualização monetária, juros, multas, e demais encargos e 
acréscimos legais. 

§ 2U O cálculo do valor consolidado, para efeitos do capta deste artigo, deverá 
ser realizado considerando-se a somatória de todos os valores inscritos em divida ativa, referentes a 
um mesmo registro de cadastro fiscal. 

§ 3° Na hipótese de existência de vários débitos de um mesmo devedor, 
inferiores ao limite fixado no capul que, consolidados por identificação de inscrição cadastral na 
divida ativa, superarem o referido limite, deverá ser ajuizada uma única execução fiscal. 

§ 4° Os créditos não ajuizados serão mantidos cm Dívida Ativa, sendo 
considerados prioritários para a cobrança administrativa. 

§ 5° A critério do Procurador Geral do Município, os créditos municipais, de 
natureza tributária ou não, cujo valor consolidado seja, na data da expedição da Certidão de Divida 
Ativa, igual ou inferior a RS 800,00 (oitocentos reais), poderão ser objeto de execução fiscal, 
especialmente se, após o período de 2 (dois) anos, as tentativas de recuperação do crédito, via 
cobrança administrativa, forem frustradas, demonstrando-se insuficientes os meios e instrumentos 
extrajudiciais. 

§ 6° O disposto no capta deste artigo não se aplica para débitos decorrentes da 
aplicação de multas de transito. 

Capítulo VIII - Da Data do Fato Gerador para Fins de Lançamento do IPTU e do Desconto por 
Atualização de Dados Cadastrais 

Au. 22.0 § 20, do artigo 14, da Lei n° 1.444, de 13 de Dezembro de 1966, passa 
a contar com a seguinte redação: 

"Au. 14." 

"2° Para fins de lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU, considera-se ocorrido o fato gerador no dia 1° de Janeiro de cada 
exercício". (NR) 

MI. 23. Fica acrescentado ao artigo 14, da Lei n° 1.444, de 13 de Dezembro de 
1966, o * 31, com a seguinte redação: 

—Art. 14. 

(...) 
§ 3° Para os imóveis em que o IPTU seja lançado como territorial e, no curso do 

exercício, sejam realizadas edificações ou ampliações, dar-se-á nova incidência tributária sobre o fato 
gerador relativo à parte predial do imóvel construída ou ampliada na data da concessão do Habite-se, 
na data de protocolização de pedido de legalização de área edificada, ou, ainda, da data da constatação 
da concluso da obra, a que ocorrer primeiro, na forma especificada em regulamento". (NR) 

'kL 
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Art. 24. Os artigos 16 e 17 da Lei n° 11.009, de V de Dezembro de 2014, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder ao contribuinte do 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, que realizar a atualização de seus dados cadastrais 
conforme o artigo anterior, e que não possua atrasos no seu pagamento, o desconto de 50/0 (cinco por 
cento) no valor do imposto devido relativo ao lançamento do exercício imediatamente subsequente. 

Au. li. A falta de comunicação de alteração de dados do contribuinte junto ao 
cadastro imobiliário da Secretaria da Fazenda implicará na incidência da multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do IPTU do ano em curso". (14k) 

Capitulo LX - Do Imposto sobre Serviços - ISSQN 

Art. 25. A aliquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 
para os itens 7.02, 7.04 e 7.05, da lista de serviços, passa a ser de 5% (cinco por cento), ficando 
expressamente revogado o inc. II, do artigo 22, da Lei n 0 4.994, de 13 de Novembro de 1995. 

Art. 26. Os §* 80  e 9°, do artigo 22, da Lei n°4.994, de 13 de Novembro de 
1995, passam a ser renumerados para §§ 1° e 20,  respectivamente, e ficam acrescentados ao mesmo 
artigo os §3° e 40,  com a seguinte redação normativa: 

"Art. 22. 

§ 3° O Fisco Municipal poderá autorizar a dedução do valor do material 
fornecido pelo prestador dos serviços constantes nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa, desde 
que o prestador realize prova cabal através de documentação hábil e idônea emitida em decorrência da 
respectiva prestação de serviço. 

§ 4° Para os serviços constantes nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa, 
será concedido desconto de 40% (quarenta por cento) na aliquota respectiva, aplicada sobre o valor 
total da obra, para efeito de cálculo e recolhimento do tributo sempre que o prestador de serviço não 
comprovar, por qualquer motivo, o valor do material que forneceu e incorporou à obra, ou quando a 
documentação comprobatóuia apresentada não mereça fë". (NR) 

Capitulo X - Das Disposições Gerais 

An. 27. Os créditos constituídos por auto de infração deverão ser pagos 
integralmente até a data do vencimento. 

Parágrafo único. Após o vencimento, se não houver impugnação, o crédito 
deverá ser imediatamente inscrito na Divida Ativa do Município. 

Art. 28. O inc. II, do artigo 0, da Lei 6.870, de 12 de Agosto de 2003, passa a 
contar com a seguinte redação normativa: 

"Art. 4° 

II - sob parcelamento, considerando-se o montante do crédito municipal ou a 
consolidação dos montantes em um mesmo registro de cadastro fiscal, em até 48 (quarenta e oito) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas em carnê, ou outro meio a ser disponibilizado pela Secretaria de 
Fazenda, observado o valor mínimo por parcela de 1(5 30,00 (trinta reais), facultado ao contribuint 
determinar valor maior na primeira parcela e as demais mensais, iguais e sucessivas". 
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Ari. 29. Ficam acrescentados os §§ 1° e 20,  ao artigo 4 0-A, da Lei 6.870, de 12 
de Agosto de 2003, com a seguinte redação: 

"Art. 4°-A 

§ 10 Formalizado o parcelamento, o atraso no pagamento de cada parcela 
sujeitará o devedor ao pagamento de multa moratória de 0, 1 % (um décimo por cento), por dia de 
atraso, calculada sobre o valor do crédito tributário da parcela, limitado a até 20% (vinte por cento). 

§ 2° O disposto no parágrafo anterior também se aplica ao crédito do saldo 
devedor de parcelamento cancelado por não pagamento". (NR) 

Art. 30. Fica acrescentado o ai. 5 0-A, na Lei n°6.870, de 12 de Agosto de 2003, 
com a seguinte redação normativa: 

"Ari. 5°-A Não será deferido requerimento administrativo de parcelamento dos 
créditos municipais, para os quais já tenha sido determinada a realização de leilão de bem penhorado 
em sede da execução fiscal, na forma dos artigos 22 e 23, da Lei Federal n° 6.830, de 22 de Setembro 
de 1980, somente sendo admitido o respectivo pagamento de forma integral e â vista. 

Parágrafo único. Sendo frustrado definitivamente o leilão dos bens em garantia 
na execução fiscal, isto é, em primeira e segunda praça, não mais será aplicável a disposição normativa 
prevista neste artigo, tomando-se a ser possível o deferimento do parcelamento, conforme previsto na 
norma do inciso II, do artigo 40,  desta Lei n°6.870, de 12 de Agosto de 2003". (NR) 

Au. 31. O artigo 20,  da Lei n°6.870, de 12 de Agosto de 2003, passa a contar 
com a seguinte redação normativa: 

"Ai. 20  A prova de quitação de crédito municipal será feita mediante certidão a 
ser expedida por órgão competente e nela deverá constar, obrigatoriamente e à vista do constante das 
informações, a existência de créditos municipais vencidos e vincendos de um mesmo registro de 
cadastro fiscal. 

4 2° A expedição de Certidão sobre a situação de débitos de natureza tributária 
ou não deverá observar os termos e prazos fixados no Código Tributário Nacional. 

(...) 

§ 5° A Certidão será válida pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua expedição, ou até o vencimento da primeira parcela de crédito municipal vincendo, 
conforme o que ocorrer primeiro. 

§ 60  A competência e o procedimento para a expedição de Certidão, prevista 
neste artigo, deverá ser regulamentada mediante Decreto". (NR) 

Ari. 32. Fica acrescentado o inc. IV, ao § 1°, do artigo 44, da Lei n 1 4.994, de 13 
de Novembro de 1995, com a seguinte redação normativa: 

"ArL44. 

§ 10: 

(...) 
IV - por meio eletrônico". (NR) 
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Art. 33 Os §§ 4° e 70,  do artigo 44, da Lei ri* 4.994, de 13 de Novembro de 
1995, passam a contar com a seguinte redação normativa: 

"Art. 44. 

(...) 
40  Apresentada a defesa contra o lançamento, o processo será encaminhado 

para Auditor Fiscal de Tributos e/ou Fiscal de Tributos indicado pelo Fisco Municipal, para apreciar e 
proferir parecer, encaminhando-o ao seu chefe imediato para análise e relatório que será submetido á 
Comissão Deliberativa ou ao Chefe da Divisão de Fiscalização Tributária para decisão em primeira 
instância administrativa. 

(...) 
§ 7° O recurso de revisão será encaminhado para Auditor Fiscal de Tributos 

e/ou Fiscal de Tributos indicado pelo Fisco Municipal, para apreciar e proferir parecer, encaminhando. 
o ao seu chefe imediato para análise e relatório que será submetido ao Diretor da Arca de 
Administração Tributária, que após análise e relatório de sua lavra, o submeterá à decisão do 
Secretário da Fazenda". (NR) 

Capitulo XI - Das Disposições Finais 

An. 34. Observando-se as normas previstas no artigo 21 e no § 1° do artigo 20, 
desta Lei, a Procuradoria Tributária deverá ajuizar as respectivas execuções para cobrança judicial de 
todos os créditos municipais que atualmente estejam inscritos em Dívida Ativa, nos termos da Lei 
Federal n° 6.830, de 22 de Setembro de 1980, no prazo de até 12 (doze) meses, contados da data da 
publicação desta Lei. 

Art. 35. A Procuradoria Tributária do Município de Sorocaba e a Procuradoria 
Geral do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Sorocaba - SAAE ficam autorizadas a desistir e 
requerer a extinção de execuções fiscais, observando-se sempre, e, cumulativamente, os seguintes 
critérios: 

- a execução fiscal tenha por objeto crédito municipal, de natureza iributária 
ou não, cujo valor total seja, na data de seu ajuizamento, igual ou inferior a R$ 2.000,00 (dois mil 
reais); 

II - tenha se verificado, na tramitação da execução fiscal, a ocorrência de, pelo 
menos, 2 (duas) tentativas de localização do executado fnisiradas, ou de 2 (duas) tentativas frustradas 
de realização de ato judicial de constrição do seu patrimônio. 

§ 1° Os critérios estabelecidos neste artigo deverão ser aferidos de modo 
objetivo pelo Procurador Municipal responsável pela condução da execução fiscal. 

§ 2° Para efeito deste artigo, será considerado valor total o referido na petição 
inicial da execução fiscal. 

* 3° O Secretário de Negócios Jurídicos deverá regulamentar a presente 
disposição, mediante Portaria, no que couber. 

Art. 36. Não será admitida, porém, a desistência de execução fiscal: 

- em face da qual tenha sido oposta exceção de pré-executividade 

11 - em face da qual tenham sido opostos embargos â execução; 

qI 
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III - cujo objeto esteja sendo discutido em ação ajuizada pelo sujeito passivo ou 
interessado; 

IV - cujo objeto também seja referido em acordo ou parcelamento 
administrativo ativo. 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos 1, II e III, deste artigo, será 
possível a desistência da execução fiscal respectiva desde que o executado manifeste em juízo sua 
concordância com a extinção do feito sem quaisquer ônus para o Município de Sorocaba. 

Art. 37. O Procurador Geral do Município, juntamente com o Chefe da 
Procuradoria Tributária, fará publicar Portaria regulamentando, de modo objetivo, as hipóteses e 
condições em que os Procuradores Municipais estio autorizados à aplicação dos termos do artigo 40 
da Lei Federal no 6.830, de 22 de Setembro dc 1980. 

Art. 38. Fica instituída a Bonificação por Alcance de Metas Tributárias - 
BAMT, a ser paga aos servidores lotados na Secretaria da Fazenda, cm efetivo exercício das 
atribuições de seus cargos públicos, c cujo desempenho coletivo resulte diretamente na superaçào das 
metas tributárias definidas com base em Decreto Regulamentar. 

1" Superada a meta estabelecida pelo Comitê Gestor, será atribuída a BAMI 
no valor de 100% (cem por cento) do piso salarial dos servidores públicos da Administração Direta e 
Indireta do Município de Sorocaba. 

§ 2° O valor total da BAMT não poderá ultrapassar o correspondente a 0,5% 
(cinco décimos por cento) do valor total das receitas estabelecidas como meta a ser superada. 

§ 30  Se ultrapassado o perccntual definido no parágrafo anterior, o pagamento 
da 8AM1 aos servidores será recalculado, para ser reduzido de forma proporcional a fim de ser 
respeitado o limite legal. 

Ari. 39. Não terão direito á participação da BAMT os servidores que já recebam 
qualquer outra espécie de gratificação, prêmio, bonificação ou adicional em razão do desempenho da 
atividade de arrecadação fiscal. 

Art. 40. A BAMT ficará sujeita à incidência do Imposto sobre a Renda, e não se 
incorporará ã remuneração do servidor público cm qualquer hipótese ou para qualquer fim ou efeito. 

Art. 41. A apuração do resultado das meias tributárias será realizada 
considerando-se o período quadrimestral do ano civil, coincidindo com o Relatório de Gestão Fiscal 
determinado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo ser realizado o respectivo cálculo e 
emissão de relatório nos lO (dez) primeiros dias do mês subsequente. 

Parágrafo único. A BAMT será paga, em uma única parcela, juntamente com a 
remuneração dos servidores públicos, na data que se seguir ao cálculo e emissão de relatório. 

Art. 42. Somente fará jus ao recebimento da BAMT o servidor público lotado e 
em efetivo cumprimento das atribuições de seu cargo público nas unidades da Secretaria da Fazenda, 
conforme disposto em regulamento. 

Parágrafo único. O servidor público que estiver afastado do desempenho de s 
atividades não terá direito à BATM, exceto nas hipóteses de: 
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1-férias; - 
S. 

II - licença maternidade; 

III - licença paternidade; e 

IV - afastamento por motivo de acidente em serviço ou moléstia profissional. 

Ari. 43. Pela cobrança exuajudicial dos débitos inscritos em Dívida Ativa, a 
qual a Procuradoria Jurídica fará o controle da legalidade, como ato de cobrança procederá ao protesto 
extrajudicial. Face ao pagamento incidirá a verba honorária na ordem de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor do débito em favor da Procuradoria Geral do Município, que deverá ser distribuída na forma 
prevista no parágrafo único do artigo 4°, a Lei Municipal n°4.275, de 1 de Julho de 1993. 

Parágrafo único. O percentual previsto neste artigo deverá incidir sobre o valor 
originário do débito, com atualização monetária, juros, multas, e demais encargos e acréscimos legais. 

Art. 44. A competência atribuída à Procuradoria Tributária, na forma dos artigos 
li e 20, desta Lei, deverá ser implementada nos prazos e termos estabelecidos em Decreto. 

Mi. 45. A incidência e a produção dos efeitos decorrentes das normas previstas 
nos arts. 25 e 26. desta Lei, deverão observar os termos do artigo 150, inc. III, alíneas "1?' e "c", da 
Constituição Federal. 

Art. 46. O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 47. O Secretário da Fazenda do Município poderá expedir instruções 
normativas, portarias e aios de execução ou de interpretação necessários ao fiel cumprimento das 
disposições estabelecidas na Legislação Tributária do Município de Sorocaba. 

Art. 48. Ficam revogados os artigos 47, 48 e 49, da Lei n° 4.994, de 13 de 
Novembro de 1995; o artigo 90  e o artigo 14, da Lei n° 11.009, de 1° de Dezembro de 2014, e demais 
disposições normativas contrárias às desta Lei. 

Art. 49. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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